
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

Mensagem N. 6.238 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR PARCELA 

MENTO DE DlVIDA PARA COM O FUNDO DE GARANTIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS E DÃ OUTRAS PROVI­

DÊNCIAS. 
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STADO DO CEARA 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no art 49 da Constituição Estadual inerentes as atnbuições da 
Assembléia Legislativa, cumpro o dever de encaminhar a Vossa Excelência, o Projeto de Lei 
que autoriza o Poder Executivo a contratar parcelamento de débito para com o FGTS/Caixa 
Económica Federal até o limite de R$ 2 031 645,41 (dois milhões, trinta e um mil, seiscentos e 
quarenta e cinco reais e quarenta e um centavos), conforme Resolução N* 202/95, de 12 de 
dezembro de 1995 do Conselho Curador do FGTS 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de consideração e respeito 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 de abril de 
1996 

GOVE DOR DO ESTADO 

£ 

Exmo Sr 
Deputado Cid Ferreira Gomes 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa 
NESTA 

SEFAZ 16 OOt 0018-0 
SQ 4 01 02 IOCE 



ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executivo a 
contratar parcelamento de dívida 
para com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS e dá 
outras providências correlatas. 

Art 1° - Fica o Poder Executivo autonzado a contratar parcelamento de dívida para com o 
FGTS, através da Caixa Económica Federal, na forma da Resolução n 0 202/95, de 12 
dezembro de 1995 (DOU de 18 de dezembro de 1995) do Conselho Curador do FGTS, até o 
lumte de R$ 2 031 645,41 (dois milhões, tnnta e um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e 
quarenta e um centavos), atualizados até 14 de março de 1996, devendo ser reajustado 
monetanamente, conforme norma vigente, na data do efotivo pagamento 

Art 2° - Para a garantia do principal e acessónos, fica o Poder Executivo autonzado a 
utilizar parcelas do Fundo de Participação dos Estados e do Distnto Federal - FPE, durante o 
prazo de vigência do parcelamento autonzado por esta Lei 

Art 3o - O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e plunanual do Estado, durante 
o prazo que vier a ser estabelecido para o parcelamento, dotações suficientes à amortização do 
pnncipál e acessónos resultantes do cumpnmento desta Lei 

Art 4 o - Fica o chefe do Poder Executivo autonzado a abnr, no corrente exercício, crédito 
adicional para cobnr as despesas decorrentes desta Lei 

Art 5° - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação 

Art 6o - Revogam-se as disposições em contráno 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

PARECER N 0 L 0073.96 
REF. MENSAGEM N" 6.238 
AUTOR: GOVERNO DO ESTADO 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado remete à Assembléia 
Legislativa, através da Mensagem n0 6.238, Projeto de Lei que " autorta o 
Poder Executivo a contratar parcelamento de dívida para com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e dá outras providências correlatas." 

Visa o projeto de lei enviado pelo Governador obter do Poder 
Legislativo autorização para contratar parcelamento de dívida para com o 
FGTS, através da Caixa Económica Federal, na forma da Resolução n0 202/95 
do Conselho Curador do FGTS. 

Trata-se, sem soçobro de dúvida, de matéria orçamentária, competência 
privativa do Chefe do Executivo, prevista pela Carta Estadual em seu art. 60, 
§2°, "b", in verbis: 

"Art 60. Cabe a iniciativa de leis: 

§ 2°. São de iniciativa privativa do Governador do 
Estado as Leis que disponham sobre: 

b) organização administrativa, matéria tributária 
e orçamentária, serviços públicos e pessoal, da 
administração direta, autárquica e fundacional." 

- - ^H* -

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



POOEt OO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
Da mesma forma o Regimento Interno desta Casa de Leis, através de seu 

art. 195, IV, ratifica o acolhimento de Projetos de Lei de iniciativa do Sr. 
Governador do Estado. 

Desta feita, encontra-se a proposição sob comento de acordo com o 
ordenamento jurídico vigente, não havendo óbice à sua normal tramitação. 

É o parecer, S.M.J. 
Fortaleza, 29 de abril de 1.996 
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REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6238/96 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
parcelamento de dívida para com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e dá outras 
providências correlatas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

ART. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a contratar parcelamento de dívida para com o 
FGTS, através da Caixa Económica Federal na forma da Resolução n° 202/95, de 12 de dezembro de 
1995 (DOU de 18 de dezembro de 1995) do Conselho Curador do FGTS, até o limite de R$ 
2 031 645,41 (dois milhões, tnnta e um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta e um 
centavos), atualizados até 14 de março de 1996, devendo ser reajustado monetanamente, conforme 
norma vigente, na data do efetivo pagamento 

ART. 2o. Para a garantia do pnncipál e acessónos, fica o Poder Executivo autonzado a 
utilizar parcelas do Fundo de Participação dos Estados e do Distnto Federal - FPE, durante o prazo de 
vigência do parcelamento autonzado por esta Lei 

ART. 3o O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e plunanual do Estado, 
durante o prazo que vier a ser estabelecido para o parcelamento, dotações suficientes à amortização do 
pnncipál e acessónos resultantes do cumpnmento desta Lei 

ART. 4o. Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a abnr, no corrente exercício, 
crédito adicional para cobnr as despesas decorrentes desta Lei 

ART. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ART. 6o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 15 de maio de 1996 
/ / / / ^ 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LBX NO 12.591, de 29.05.96 

AUTÓGRAFO NÚMERO VINTE E QUATRO 

P O D t t DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 
parcelamento de dívida para com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e dá outras 
providências correlatas. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a contratar parcelamento de dívida para com o 
FGTS, através da Caixa Económica Federal na forma da Resolução n0 202/95, de 12 de dezembro de 
1995 (D.O.U. de 18 de dezembro de 1995) do Conselho Curador do FGTS, até o limite de R$ 
2.031 645,41 (dois milhões, tnnta e um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta e um 
centavos), atualizados até 14 de março de 1996, devendo ser reajustado monetariamente, conforme 
norma vigente, na data do efetivo pagamento 

ART. 2°. Para a garantia do principal e acessórios, fica o Poder Executivo autonzado a 
utilizar parcelas do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE, durante o prazo de 
vigência do parcelamento autonzado por esta Lei. 

ART. 3°, O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e plunanual do Estado, 
durante o prazo que vier a ser estabelecido para o parcelamento, dotações suficientes à amortização do 
principal e acessórios resultantes do cumpnmento desta Lei. 

ART. 4o. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício, 
crédito adicional para cobnr as despesas decorrentes desta Lei. 

ART. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ART. 6o. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLJjJA^EGJjfSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 15 de maio de 1996. 

DEP. CID GOMES 
PRESIDENTE 
DEP. MOÉSIO LOIOLA 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MANOEL VERAS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. IDEMAR CITÓ 
2o SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP. TED PONTES 
4o SECRETÁRIO 
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